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APRESENTAÇÃO


No início da decretação do isolamento social, em março de 2020, o livro “Coronavírus e as Cidades no Brasil: reflexões durante a pandemia”, coorganizado por mim e escrito por mais outros 39 autores e autoras, tinha o propósito de, através dos olhares de diferentes profissionais, de ajudar a fazer um diagnóstico urbano do problema que estávamos começando a vivenciar, cujas proporções e abrangência ainda não tínhamos noção quais seriam.


Nossas cidades adoeceram aceleradamente e suas comorbidades, foram expostas sem qualquer cerimônia, tais como as relacionadas à infraestrutura, ao adensamento, à habitação ou à mobilidade, que só fizeram aumentar ainda mais a gravidade do problema, tornando mais complexo o seu tratamento.


A pandemia que ainda não acabou no momento em que este novo livro é escrito, tem se mostrado um experimento único que nossa geração está vivenciando e com ela aprendendo da maneira mais dura, que nosso modo de viver precisa levar em conta lições que devem ser aplicadas não apenas como paliativos durante uma crise sanitária dessa magnitude, mas cotidianamente, como novo conceito de bem-comum.


Com a criação e aprovação das vacinas contra a COVID-19, e sua chegada (ainda que em quantidades pouco expressivas) ao Brasil em janeiro de 2021, brota uma esperança de dias melhores, e assim, após quase um ano de muitos debates e pesquisas sobre o “novo normal” (nome dado ao período que chegaremos, a partir do decreto do fim da pandemia), abre-se espaço para a elaboração coletiva deste livro que se considera a esboçar propostas urbanas e ambientais a serem consideradas e aplicadas ao planejamento e demais políticas públicas de nossas cidades, a partir de vários olhares, com diferentes ênfases, a levantar novas questões a serem ainda estudadas, ou mesmo apontar erros diversos para que sejam evitados no futuro.


Com a colaboração de duas brilhantes amigas, arquitetas e urbanistas, Denise Vogel e Simone Feigelson; do alavancador apoio do Instituto Niemeyer de Políticas Urbanas, Científicas e Culturais; da parceria da Urbanística Planejamento Urbano e Regional; além do trabalho de nossos autores convidados, pesquisadores, mestres, doutores e especialistas de várias áreas do conhecimento, a quem aproveitamos para registrar nossos profundos agradecimentos, esperamos oferecer uma série de leituras objetivas e atuais em favor da ciência, que não pode “adoecer” nunca, mesmo diante de todos os lamentáveis ataques sofridos nesse período.


Apesar de ainda ser cedo para mensurarmos a dimensão precisa dos impactos dessa crise sanitária mundial, em um ano agravado por incêndios florestais, incidentes racistas, crises diplomáticas, recessão econômica etc., parece que a pandemia vem reverberando no nosso modus operandi e segue provocando transformações no conceito de pensar, ver e construir cidades. Afinal, com mais de 5 bilhões de pessoas vivendo em áreas urbanas no planeta, registrar um olhar mais cuidadoso para com um modo de vida mais amistoso, igualitário e sustentável parece ser a “limonada” que se espera extrair desse “limão amargo”.


Leila Marques


ORGANIZADORA


REFERÊNCIA


BORGES. A.; MARQUES. L. Coronavírus e as cidades no Brasil: reflexões durante a pandemia/ organizadoras. Rio de Janeiro: Outras Letras, 2020.




NOSSA
CAPA:
PLÁSTICO
BOLHA


A escolha de envolver a ilustração da capa deste livro no plástico-bolha tem o intuido de revelar alguns do paradoxos que estamos vivendo nesses tempos de pandemia. Por um lado, esse material é usado para embalar, proteger tudo aquilo que compramos pelo e-commerce e o que é frágil ou importante, como os vidros das vacinas; também nos remete à necessária proteção de “embalagem” dos nossos corpos quando saímos às ruas. Por outro lado, as bolhas sobrepostas ao mapa do Brasil, fazem uma espécie de malha sugerindo cidades – cidades envoltas em bolhas. Bolhas sociais, bolhas territoriais, bolhas econômicas – que se conectam com a ideia de segregação.


Segregação x proteção são assuntos que certamente permeiam esse livro e que nos levou a optar por essa arte final.


Vinicius Schelck


DESIGNER




RESPONSA-
BILIDADE
SOCIAL


Praticamente um ano após apoiarmos o lançamento do livro “Coronavírus e as cidades no Brasil: reflexões durante a pandemia”, cujo objetivo era proceder a diagnóstico preliminar sobre os efeitos dessa doença nas cidades brasileiras, o Instituto Niemeyer de Políticas Urbanas, Científicas e Culturais (INPUC), ciente da necessidade de avançarmos com a apresentação de propostas, análises críticas ou formulações de novos questionamentos sobre a matéria em tela, cuja gravidade e dimensão agigantaram-se nesse período, volta a apoiar a iniciativa de elaboração desta nova publicação.


O INPUC, certo da missão para a qual foi primordialmente criado em 2010 pelo seu Fundador, Oscar Niemeyer – a busca por uma sociedade mais justa e solidária – que objetiva também preservar o seu legado arquitetônico, reconhece que a sobrevivência de uma Instituição, seja ela pública ou privada, só se justifica, no contexto de qualquer sociedade, mediante a consciência de sua responsabilidade social. Abordagens interdisciplinares parecem cada vez mais necessárias, integrando as vertentes que sustentam as temáticas urbanas e ambientais no mundo de hoje, tendo como perspectiva a melhor qualidade de vida sob os prismas socioeconômico, cultural e tecnológico.


Nesse sentido, a elaboração deste Livro pelas arquitetas e urbanistas Leila Marques, Simone Feigelson (Conselheiras do Instituto) e Denise Vogel (Diretora de Políticas Públicas e Projetos Urbanos) é, certamente, convergente com nossa missão e motivo de orgulho para nossa Instituição.


Aos cientistas brasileiros, cujos olhos nesse momento estão voltados para a produção e o aprimoramento da vacina contra esse patógeno de alta periculosidade, e a todos os profissionais de saúde que estão exaustos à frente de uma luta que parece não ter fim, nosso reconhecimento e o mais profundo respeito.


Aos autores e autoras convidados que, solidariamente, compartilharam seus estudos, nos enriquecendo com seus conhecimentos, teorias e reflexões, juntamente aos leitores, nossa manifestação de apreço.


Paulo Sergio Niemeyer


PRESIDENTE
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CONTRA-
PONTO
HISTÓRICO


A produção de saberes e a troca de experiências e análises afetas às questões urbanas e ambientais devem assumir papel relevante em nossa sociedade, incentivando novos olhares sobre temas os quais, embora pareçam repetitivos, na verdade não o são, mas sim, reforçam a necessidade de serem retroalimentados com soluções e inovações em políticas públicas, novos modelos de parcerias com o setor privado e maior engajamento das comunidades através das suas representações de classes. Neste sentido, a URBANISTICA tem satisfação de apoiar a produção do livro “Cidades Vacinadas: Ensaios Urbanos e Ambientais para um Brasil Pós-Pandemia”. Espera-se que a “Cidade Vacinada”, na mais singela tradução que permite ter, seja um novo paradigma que conceda um viver urbano pleno e de grandes realizações pessoais; que a solidariedade demonstrada durante a pandemia passe a ser o padrão permanente da convivência entre iguais e diferentes, vista a doença como equalizadora da fragilidade humana. Este é o momento de se debruçar sobre o tema, aproveitando a experiência passada e lançando um olhar renovador sobre o futuro.


Há que se fazer aqui um contraponto histórico, lembrando que cerca de cem anos atrás, depois de uma guerra mundial que devastou a Europa Central (com forte impacto na geração dos jovens soldados que não retornaram para casa), surge a pandemia da gripe espanhola que afeta grande parte da população mundial, inclusive a do Brasil. Nessa época, começam a ser esboçados os primeiros desenhos do que deveria ser a cidade moderna, com o urbanismo visto como uma ferramenta econômica e política para mudar o mundo de então. É depois consagrada pelos urbanistas na Carta de Atenas do CIAM – Congresso Internacional da Arquitetura Moderna sobre a Cidade Funcional, que respalda os princípios defendidos por Le Corbusier na sua Cidade Radiante, primeiro apresentada em 1924.


Reflete o impacto da presença da indústria no meio urbano, o que leva a formulação dos conceitos de zoneamento do uso do solo, segregando as funções urbanas de circular, morar, trabalhar e recrear o corpo e o espírito. Ideias que forjaram a base do planejamento urbano aplicado depois de outra guerra mundial, há 75 anos. No Brasil, são princípios que regem o traçado de Brasília, na inspirada concepção do urbanista Lucio Costa, há cinquenta anos. Brasília vira “vitrine” e alavanca a realização de planos diretores nas maiores cidades brasileiras. Tal o caso da pioneira Curitiba com seu Plano Preliminar de Urbanismo, em 1966, no qual tive a oportunidade de trabalhar, colaborando com seu idealizador, o urbanista Jorge Wilheim.


Na sequência, a Constituição Federal de 1988, também chamada de Constituição Cidadã, estabelece no seu artigo 182: “A política de desenvolvimento urbano tem dois objetivos constitucionais essenciais: a ordenação do pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, na forma que dispuser o Plano Diretor, e a garantia do bem estar dos seus habitantes”. No Estatuto da Cidade de 2001, ou seja, há vinte anos, é regulamentado o artigo 182 da Constituição Federal, ficando definidas normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bemestar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Como se pode ver, os principais delineamentos estão postos.


Isto tudo é história. As reflexões e as novas propostas, cerne do livro, estão colocadas pelos autores.


Vicente de Castro


DIRETOR-GERAL
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PREFÁCIO: O
PAN-BRASIL


Pandemia é hoje a expressão que se tornou pauta de todas as agendas públicas e privadas no mundo todo. O prefixo “pan” já denota a grandeza do significante “endemia” que, por sua vez, significa um aumento acima do normal do número de pessoas contaminadas por alguma doença. Não é de se admirar, portanto, que nenhum país do mundo, por mais preparado e evoluído que fosse, estivesse isento de vir a registrar grandes perdas humanas.


Entretanto, o panorama brasileiro é pan-complexo (com a devida licença autoral). O Brasil vem atravessando toda essa crise aguda sem uma gestão sanitária firme, que se apresenta cheia de contradições internas, incapaz de adotar medidas protetivas mínimas, e que acabam se apresentando como um pandemônio para a população, cujo significado literal original é “todos os demônios”, mas traduz-se atualmente como balbúrdia, ou como confusão deliberadamente nociva.


Depois de muitas incertezas, subnotificações, fake news “oficiais”, negacionismos, ataques a órgãos públicos, em especial aos de cultura, superfaturamento nas compras de insumos, negligências de diversas formas, eis que chegamos ao numerário, em fevereiro de 2021, de mais de 250.000 vidas perdidas pela COVID-19 e mais de 10.000.000 de contaminados, em nosso país.


Dez meses se passaram e o Brasil começa a vacinar sua população tropegamente, já que problemas diplomáticos, burocráticos, políticos, logísticos, e de falta de planejamento, implicaram a perda de oportunidades na compra e na entrega de vacinas e/ou de suas matérias-primas (IFA-Insumo Farmacêutico Ativo) em quantidades minimamente satisfatórias, o que colocou nosso país em ampla desvantagem na largada da corrida pela imunização da população, a considerar cenário comparativo com mais de 40 países, dentre os quais, a vizinha, Argentina.


O Brasil, que era visto como sinônimo de competência no serviço de imunização e produção de vacinas, com o maior programa público de imunização do mundo, distribuindo mais de 300 milhões de doses anualmente em todos os 5.570 municípios brasileiros, teve sua posição despencada no ranking da eficiência na situação da pandemia do novo Coronavírus.


Mas o Brasil é gigante; é pan em dimensões e, também, em diversidades. Assim, enquanto nosso governo se desentende, interna e externamente, e posterga as soluções emergenciais de vacinação, a população se une, a criatividade brota, a solidariedade avança e, nessa corrida onde manter-se vivo é o propósito que se quer alcançar, vamos nós, cidadãos pensadores, servos da pesquisa, do estudo acadêmico, refletindo sobre as nossas cidades cujo princípio da existência é a vida compartilhada nas trocas, na permanente busca pela felicidade, pela dignidade, experimentando e apresentando ideias, com a certeza de que a pandemia, que hoje é pandemônio local, em breve dará lugar à ciência que é pancontinental


Leila Marques
Denise Vogel
Simone Feigelson
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I.
ENSAIOS
URBANOS E
PROJETUAIS


Nesta parte, as reflexões se convergem através das críticas sobre arquitetura e urbanismo em gestões públicas com políticas não inclusivas, sem planejamento adequado, tendo em vista os problemas causados ou agigantados com a primeira pandemia mundial do século XXI, reunindo ensaios projetuais, conceituais e teóricos a serem desenvolvidos para aplicação nas cidades, além do levantamento de novos questionamentos, num esforço conjunto de ressignificação dos caminhos da nossa civilização.




1


URBANISMO
PROFILÁTICO:
PLANEJAMENTO
COMO QUESTÃO DE
SAÚDE PÚBLICA


LEILA MARQUES


ORIGENS URBANAS


Podemos dizer que uma organização humana com características que se pareçam com aquilo que chamamos atualmente de cidades, são assim reconhecidas há mais de 10.000 anos. No fim da pré-história, aldeias rurais, conhecidas como protocidades (ROSENDAHL, 2018), que não eram fixas num território já que usavam o solo até a sua exaustão e depois migravam, foram aos poucos se transformando em cidades territorializadas, vilarejos com agricultura de subsistência, chegando a civilizações mais complexas como a espetacular Inca Andina, na América do Sul, que nos maravilha até hoje, sobretudo por suas evoluídas tecnologias construtivas, tais como a cantaria, as instalações de abastecimento de água, de irrigação, ou mesmo o uso dos benefícios da insolação como coadjuvante na manutenção da saúde e do bem – estar físico e espiritual.


Mas algumas cidades que o homem viu crescer, evoluir, subir às alturas, desenvolver-se, viu também poluir, destruir, excluir e até fenecer. Foram cidades que testemunharam diversas catástrofes, naturais ou não, bem como epidemias e pandemias de origens diversas, algumas narradas pela História e provavelmente várias outras que nem se registrou, mas que certamente subtraíram milhões de humanos do planeta, fazendo uma espécie de “controle natural” de crescimento da população sobre a face da Terra. Se bem que a História demonstre que o homem não depende de muitos patógenos para o controle do crescimento populacional, posto que as sucessivas guerras entre povos, degradações do meio-ambiente e outras formas de violência têm sido suficientes para dizimar vários seres humanos, além de destruir várias culturas.


Na realidade, a nascente das cidades modernas tem origem na transformação da barbárie humana para a civilização, que, de acordo com Norbert Elias (1994) foi uma ação natural do homem, sem uma intenção deliberada, balizado apenas pela busca do bem viver em sociedade, e é nela que foram fincadas as raízes do próprio Estado da era moderna.


Essas transformações sucessivas na civilidade humana, ocorrendo à medida que o comércio e outras relações intrapessoais foram se tornando mais diversificados, mais complexos e mais prementes, permitiram o atual grau de civilização e o desenvolvimento das cidades de nossa época.


Mas somente em meados do século XIX, bem recente, portanto, surge o termo “urbanismo”. A criação e definição da expressão é atribuída ao espanhol Ildefons Cerdá, durante o planejamento da cidade de Barcelona, Espanha, como sendo a ciência que teria o objetivo de estudar e ordenar esse crescimento, de acordo com as necessidades do homem moderno (BUDNAK et al., 2014), evoluindo para um planejamento multidisciplinar sobre as cidades, incluindo, portanto, cuidados com a saúde física e mental de seus habitantes.


Das mudanças ocorridas nas organizações humanas ao longo do tempo, as mais significativas, que acabaram trazendo o conceito urbanístico mais contemporâneo às nossas atuais cidades, têm origens na revolução industrial, fim do século XIX, intensificadas no início do século XX. Além da invenção e superprodução do automóvel, que revolucionaria de vez a mobilidade do homem e o desenho urbano, o novo uso do concreto armado levou a arquitetura à verticalização, iniciando-se um processo de adensamento muito concentrado, começando as disputas por espaços, que se tornam cada vez mais caros nos centros das cidades e acabam por determinar uma expansão acelerada e, em muitos casos, descuidada tanto sob o ponto de vista formal, quanto sob os aspectos sociais, sobretudo os de infraestrutura.


BRASIL HIGIENISTA


A “abolição” da escravatura formal, ocorrida no final do século XIX, colaborou para essa aglomeração central, enchendo cidades como o Rio de Janeiro de ex-escravos em busca de trabalho. Nessa época, muitos casarões na região mais central já não eram mais suportados pelos “senhores sem escravos” e foram se transformando em cortiços (habitações multifamiliares alugadas em condições precárias), dos quais o famoso conglomerado “Cabeça de Porco”, na região portuária, que se constituía quase como um bairro com cerca de 4.000 habitantes, foi colocado abaixo em 1893 pelo Prefeito Barata Ribeiro, em uma das grandes “ações higienistas”, como eram entendidas, na época. Este episódio transformou-se em um dos marcos iniciais de toda uma forma de conceber a gestão das diferenças sociais na cidade do Rio de Janeiro, criando a ideia de que “classes pobres” e “classes perigosas” teriam o mesmo significado (CHALHOUB, 1996).


Já a economia, que se centrava no comércio agroexportador, contribuiu para a modernização urbana de forma muito conservadora, restringindo-se apenas às cidades do litoral, que, mesmo assim, tinham portos e infraestruturas incapazes de atender ao número de mercadorias e pessoas que ali transitavam (FARIA, 2015). A introdução dessas características ”modernas” nas cidades litorâneas do Brasil acabou se refletindo em grandes colapsos habitacionais e de infraestrutura, com grandes pontos de adensamento humano que, dentre outros problemas, acabaram se tornando focos de proliferação inevitáveis de doenças contagiosas.


Assim, a fim de conciliar progresso com qualidade de vida e para atender às exigências do capitalismo nascente numa cidade com visíveis problemas sanitários, as elites sentiram a necessidade de “regenerar a cidade”, surgindo as correntes higienistas, como as aplicadas por Saturnino de Brito, século XIX, na cidade de Santos, ou a de Pereira Passos, no Rio de Janeiro, século XX. Na verdade, “a ideologia da higiene surgiu como justificativa para transformar radicalmente o perímetro urbano próximo à região dos portos, derrubando os antigos cortiços, vistos como foco das doenças”, conforme dito pelo historiador Humberto Salustriano da Silva, mestre em Planejamento Urbano, numa entrevista dada à Revista Galileu em 2017.


Essas políticas públicas higienistas, na verdade sectaristas entre pobres e ricos na divisão territorial da cidade, estavam longe de poder ser solução para o combate a doenças infectocontagiosas, mas prevalece nas cidades brasileiras até os dias de hoje, com raras exceções.


CIDADES SAUDÁVEIS


Com a evolução da medicina, em especial com a descoberta e difusão de antibióticos e vacinas, acreditava-se que estaríamos livres de algo tão assustador como foi a pandemia da peste negra ou da gripe espanhola, que pareciam já tão longes da nossa acelerada geração, que até se confundiam com alguma narrativa de ficção. Talvez esse seja um dos motivos para a pandemia da COVID-19 ter pegado o “homem tecnológico” tão desprevenido, esquecendo que os mesmos benefícios da globalização acabariam por também propiciar a evolução das formas de contágio.


Ocorre que a evolução científica do Planejamento Urbano não tem sido aplicada, na prática, com a mesma celeridade que a evolução e a aplicabilidade da medicina preventiva (profilática), sendo compreensível, por um lado, já que intervenções urbanas implicam, por vezes, em logísticas de remanejamento, desapropriação, envolvem diversas questões políticas, ambientais, sociais, além e sobretudo, é claro, econômicas. Por outro lado, não se pode mais admitir políticas de urbanização que não se proponham a resolver problemas de uma sociedade, levando em consideração suas dinâmicas transformadoras e o Direito Urbanístico, com previsões e aplicabilidade para médio e longo prazos. A constante observação e atualização de dados constituem-se em diagnósticos fundamentais para a administração pública lançar mão de ações que antecedam, ao menos, os problemas mais previsíveis e contornáveis.


No urbanismo moderno, a eficiência requer uma visão holística, com abordagem transdisciplinar junto à ciência contemporânea, a fim de buscar cidades saudáveis e evitar aquilo que hoje testemunhamos nas regiões metropolitanas e em grandes centros de países em desenvolvimento, como o Brasil, onde favelas que, apesar da abordagem romântica tentando elevar o local para um conceito exótico de moradias humildes, na verdade, são conglomerados desassistidos, com péssimas condições de habitação, em geral na periferia das grandes cidades. E, por isso mesmo, o conceito vigente de cidade saudável é um processo dinâmico e inacabado, posto que uma cidade saudável não é aquela que alcançou um nível de saúde específico, mas sim a cidade que, consciente do seu nível de saúde, desenvolve esforços para melhorá-lo continuamente (TSOUROS, 2000).


O princípio das “Cidades Saudáveis”, de acordo com Guimarães (2020), está sendo desenvolvido como um pilar fundamental para o avanço da saúde dos habitantes das cidades, logo, indissociável ao planejamento e gestão urbana, assegurando a incorporação dos aspetos relacionados à saúde em todas as políticas públicas da cidade, sobretudo nas áreas mais vulneráveis. Acrescente-se a isso, que um dos aspectos importantes a ser incluído nos futuros debates será a compatibilização entre uma cidade sustentável e uma cidade saudável, que são conceitos complementares e não podem ser excludentes.


Para a Arquitetura, o direcionamento de novos estudos é semelhante: há de se estudar espaços que conjuguem todos os dogmas consagrados do conforto ambiental, da sustentabilidade, da acessibilidade, da economicidade, etc., com os novos conceitos da Arquitetura Saudável. No decorrer da epidemia da COVID-19, mais importante do que a estrutura de nossas cidades, foram as condições de habitabilidade de nossas próprias casas. Edifícios projetados sem abertura de janela, como em vários hotéis ou escritórios, ou transportes públicos refrigerados sem janela retrátil, não podem mais ser concebidos, já que não permitem uma renovação periódica do ar de forma direta do ambiente externo. A permissão para fechamento de varandas em edifícios multifamiliares também talvez tenha que ser repensada. A questão da saúde pública passa a incorporar e se sobressair sobre os demais conceitos anteriores absolutos, ficando claro que novos marcos legais da construção civil necessitam de um planejamento em constante verificação, antevendo problemas e propondo soluções atualizadas, quer seja na arquitetura, na engenharia, assim como no urbanismo.


POLÍTICAS PROFILÁTICAS


As políticas de isolamento social que, num primeiro momento, acarretaram estranheza ou, em casos mais graves, problemas de saúde mental, trouxeram, por outro lado, mudanças socioeconômicas, tais como o polêmico EAD (ensino à distância), o smartwork ou homeoffice, o e-commerce associado ao delivery, e, tais atividades, que já estavam sendo incorporadas, paulatinamente, à vida das pessoas, por uma questão de economia, segurança, racionalidade ou simplesmente por questão de comodidade, provavelmente continuarão pertencentes às rotinas domésticas, por um bom tempo. Os efeitos dessa introspecção domiciliar poderão ser, dentre outros, menor busca pelas áreas mais densas (e de maior vulnerabilidade para o contágio), já que não haverá mais a necessidade do movimento pendular diário trabalho-casa, além de uma tendência de deslocamento das moradias de classes médias e altas para longe dos centros urbanos, com a consequente alteração do mercado imobiliário.


Com o desuso e o esvaziamento de diversos de escritórios e imóveis comerciais do centro das cidades como no Rio de Janeiro, que já vinham se apresentando mesmo antes da pandemia e que se acirraram com o teletrabalho, poderão obter uma alternativa de reuso, transformando-os em moradias, podendo resolver questões de déficit habitacionais de várias faixas, inclusive de baixa renda, como esperamos que seja o intuito do programa de governo do novo prefeito carioca, “Reviver Centro”.


A função básica das políticas de planejamento urbano continuará em busca por soluções preventivas, em espaços novos ou nos já consolidados, adequadas aos problemas urbanos já conhecidos, acrescidos daqueles trazidos pelo novo Coronavírus ou redimensionados por ele. Considerando a máxima que “prevenir sempre será melhor do que remediar”, as pesquisas deverão investir bastante nas questões de densidades “urbanas x graus de contágio”, como tem sido a tônica de vários estudos recentes. A ordenação territorial deverá buscar adequação ao ambiente, propondo densidades urbanas compatíveis com sua escala, aliada aos fatores usuais como economia, mobilidade, meio-ambiente e a uma reflexão mais profunda sobre o urbano contemporâneo e suas consequentes e desastrosas desigualdades sociais.


PÓS-PANDEMIA


Esperamos que as smart cities já estejam sendo preparadas para absorver estes novos insumos que deverão ajudar a eliminar ou ao menos diminuir drasticamente o contágio em novos casos na pandemia. A íntegra de um modelo urbanístico a ser proposto para atender a uma possível nova ordem para o distanciamento social, com qualidade de vida, nessa sociedade globalizada e conectada, ainda não está definido. Algumas tendências, entretanto, vêm se destacando nos estudos mais recentes: o urbanismo não poderá prescindir de trabalhar com a prevenção dos efeitos pandêmicos que deverão ser operacionalizados tanto na dimensão estática (da ocupação territorial), quanto na dimensão dinâmica (dos deslocamentos da população economicamente ativa); a abordagem urbana precisa urgentemente privilegiar a questão da moradia digna e levar fatores da economia global para o desenvolvimento local; urgente se faz a presença de mais áreas verdes e calçadas mais amplas, privilegiando mais o pedestre que o automóvel; as pessoas deverão ser o centro das políticas, programas e projetos urbanos e na construção deles deverão sempre participar; as cidades saudáveis-sustentáveis precisarão ser capazes de enfrentar qualquer outra necessidade de confinamento com mais qualidade de vida, com a inclusão de residências mais humildes e precarizadas; o novo normal, como se designou chamar o período pós-pandemia, necessitará de uma conscientização humana num paradigma cada vez menos competitivo e mais cooperativo.


Como visto, transversalmente a todas as tendências para os cenários pós-pandemia, estão as transformações sociais, dependentes de um planejamento urbano que as guiará e que deverá ser igualmente guiado por essas transformações, que, por sua vez, irão se consolidando ao longo do tempo. Todo esse longo caminho continuará fazendo parte da busca utópica dos urbanistas por cidades vacinadas (saudáveis e protegidas), que serão frutos de um planejamento criterioso, humanitário, inclusivo, socialmente sustentável, ou ainda, com licença da redundância, de um urbanismo essencialmente profilático.
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A DEFESA DO
URBANISMO
TRANSESCALAR:
POR NOVOS ARRANJOS
URBANOS INDEPENDENTES
DA PANDEMIA


DENISE VOGEL


Não consegui iniciar esse artigo sem reler o anterior que tive também a oportunidade de escrever no livro “Coronavírus e as Cidades no Brasil: reflexões durante a pandemia”, considerando a grande correlação existente entre ambos. No passar de um ano imerso em dificuldades e tristezas vivenciadas por inúmeras famílias, atestamos também a importância do “coletivo” como “unidade de sobrevivência” em várias situações do cotidiano urbano.


A condição da vida gregária nas cidades, princípio básico de sua existência, se justifica pela troca sistêmica de bens e serviços como exemplificação mais simplória. Contudo, por mais contraditório que pareça, a sustentação desse mote vem permeando a total falta de urbanidade, a considerar a inexistência de um conjunto de provisionamentos por parte das gestões públicas que garantam o mínimo necessário à dignidade humana. Impossível esquecer que grande parte da população brasileira ainda não está assistida por serviços básicos, ampliando o rol dos excluídos e incapazes de, por iniciativa própria, terem acesso à saúde, educação, abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de lixo e outros. São tão “excluídos” que chegam a ser “invisíveis” no cenário nacional, como ocorreu no credenciamento para o Programa de Auxílio Emergencial do Governo Federal.


A desigualdade regional no Brasil (tema inclusive abordado no último ENEM) continua merecendo atenção, na medida em que se revela como problema persistente, apesar de ser alvo de políticas públicas há décadas. Estudos diversos vêm permitindo observar a manutenção da tendência do maior crescimento populacional no interior do país, e não no litoral, a despeito de todos os fatores físico-geográficos mais adversos. O Brasil do século XXI continua crescendo mais nas cidades médias e a lógica sinaliza para o fato de que reduzir desigualdades exige atuação na escala sub-regional. Um Brasil mais policêntrico parece ser a imagem mais adequada para o futuro, ao invés de concentrado nas grandes cidades. Há que se vislumbrar cada vez mais uma política especial para os núcleos de pequeno e médio porte, com bons sistemas de transportes interligados, saneamento consorciado, e demais compartilhamentos nos investimentos em equipamentos sociais, com vistas a uma melhor distribuição de oportunidades, aproveitamento das vocações locais, potencializando a atração de negócios e o estímulo à ocupação sustentável. Parece pertinente admitir que, embora esteja ocorrendo convergência entre os PIBs na maior parte dos Estados, a tendência não se repete na comparação entre municípios e microrregiões, reforçando, assim, o argumento de que a política regional não deve se limitar à escala macrorregional, mas sim direcionar o olhar sobre múltiplas escalas, ampliando o apelo sobre o urbanismo transescalar, conceito sobre o qual é defendida a necessidade de que os habitantes sintam as melhorias propostas para a metrópole, para os municípios, suas cidades, seus bairros, sua rua, sua casa, exigindo, desse modo, maior interface entre os diferentes instrumentos afetos ao planejamento voltado ao uso e à ocupação dos espaços.


A valorização dos Planos de Desenvolvimento Regionais ou Microrregionais parece ter voltado à pauta, se fazendo cada vez mais relevante na viabilização e formação de consórcios públicos para o provisionamento de diversos serviços com efetivo ganho nas economias de escala, a partir dos avanços permitidos com a Lei nº 11.107/2005 (“Lei dos Consórcios Públicos”, como ficou conhecida). Dificuldades relatadas por várias prefeituras na concretização e implementação de suas políticas urbanas parecem encontrar o mesmo “fio condutor” – falta de recursos públicos para enfrentar as altas demandas em cenário de baixíssima renda “per capta” (isso quando há renda).


Os consórcios, surgidos por razões diversas e moldados por naturezas distintas, foram se constituindo com o objetivo de resolver problemas que não se circunscrevem a um município. Constituíram-se pela necessidade de articulação intergovernamental quanto a temas crescentemente complexos, associados a fatores ambientais ou antrópicos (saturação de bacias aéreas, poluição de rios que atravessam diversos territórios, despejos de resíduos em aterros sanitários e/ou “lixões” ainda existentes com o sucessivo adiamento dos prazos para sua extinção), sobrecarga nos sistemas de transportes gerada pelos deslocamentos pendulares “casa-trabalho-casa”, inoperância gradativa nos serviços públicos de saúde e educação provisionados por uma só prefeitura, mas demandados por outras municipalidades sem o correspondente rateio de custos logístico-operacionais, dentre outros exemplos.


Sem querer adentrar mais no tema, parece lícito considerar que apesar das falhas e questionamentos à Lei dos Consórcios Públicos, demonstrados pela baixa adesão dos municípios brasileiros, esse modelo ainda se revela o mais adequado frente à crescente complexidade dos problemas a serem enfrentados pela sociedade brasileira (antes, durante e após a pandemia, sabe-se quando será), exigindo dos Estados respostas distintas a problemas cada vez mais interligados. Os impactos não vêm ocorrendo apenas nas macrometrópoles, com expressivas dificuldades orçamentárias dificultando a implantação de programas governamentais diversos, mas também nos pequenos e médios municípios, principalmente naqueles agravados por sérias transformações com a instalação de grandes projetos de investimentos, com toda sorte de mudanças que, apesar dos aspectos positivos de ordem, trazem, a reboque, imenso ônus social em seu lastro, isso quando de fato se concretizam, não aumentando ainda mais os sérios problemas socioeconômicos regionais.


Como bem colocado em estudos realizados pela Fundação Getúlio Vargas (STRELEC, 2011), trata-se de um instrumento jurídico-institucional capaz de se contrapor à competição predatória do federalismo brasileiro, sintetizada pela chamada “guerra fiscal”, em que os municípios (e também os estados) lutam individualmente pela atração de empresas privadas quando vêm reduzir sobremaneira os principais impostos municipais – IPTU e ISS (no caso dos estados, o ICMS). É claro que os Arranjos Produtivos Locais (APLs), os fóruns, as câmaras setoriais e outras formas de cooperação continuam existindo com seus ganhos inequívocos, mas os consórcios públicos seguem sendo a instituição-chave de articulação de atores e regiões em prol do coletivo que caracteriza a vida estratificada nos núcleos urbanos.


Dentro desse contexto, parece cada vez mais necessário rever o conceito do que se entende por situação domiciliar urbana no Brasil, perpassando com certa brevidade pela adoção de novos critérios a serem utilizados pelo IBGE em contraposição aos usados atualmente, que se apoiam na divisão político-administrativa dos municípios (mesmo critério adotado no Equador, Guatemala, El Salvador, República Dominicana, Paraguai, México, dentre outros). São consideradas áreas urbanas as sedes municipais (cidades) e as sedes distritais (vilas), cujos limites são basicamente definidos nos levantamentos censitários em campo os quais, na grande maioria das vezes, servem de base às prefeituras para a cobrança de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), sem lastro, contudo, na oferta da infraestrutura minimamente correlata a tal status. Importante ressaltar a quase inexistência das leis municipais de Perímetro Urbano e Abairramento, arcabouço normativo que deveria ser complementar ao Plano Diretor, dentre outros, mas que, com raríssimas exceções, de fato existem.


Por ocasião da divulgação do Censo Demográfico/2020 (ainda sem data certa em função da pandemia, mas previstos resultados no 2º semestre de 2022), o IBGE vem propondo uma nova tipologia para a caracterização dos espaços urbanos e rurais. Por esse novo conceito, a população urbana do Brasil será reduzida de 84,4% para, de fato, 76%. Densidade demográfica, localização em relação aos principais centros urbanos e o tamanho da população são os critérios fundamentais que ainda estão em debate. O Instituto parece buscar similaridades aos conceitos usados em países como Estados Unidos, Austrália, Espanha, Portugal, França, dentre outros. Assim, a partir do cruzamento dessas variáveis, os municípios se classificariam em cinco tipos: urbano, intermediário adjacente, intermediário remoto, rural adjacente e rural remoto. Devo confessar que, apesar de entender ser absolutamente válida e necessária essa revisão metodológica, as leituras finais soam muito confusas e não parecem responder com clareza a principal pergunta: “Afinal, o que é a condição de vida urbana no Brasil”? Somam-se a esse, outros questionamentos: Que agravamento sofreu com a pandemia? O que esperar em relação à formação de novos arranjos urbanos? Como será atendido esse “novo coletivo”?


Para se ter ideia, de acordo com estudos recentes realizados pelo IBGE1 em 2020, para uma primeira aproximação, dos 76% da população considerada urbana no Brasil (por residir em áreas predominantemente urbanas), essas correspondem somente a 26% do total de municípios. Por outro lado, a maior parte das municipalidades (60,4%) foi classificada como predominantemente rural, reunindo, no entanto, apenas 17% da população.


O fato é que, pelos critérios atuais de classificação, o Brasil registra, de acordo com o Censo Demográfico de 2010, 84,4% da população vivendo em áreas urbanas e 15,6%, nas rurais. O IBGE vem enfatizando que a nova metodologia não vai substituir a utilizada atualmente: será dada continuidade na divulgação da delimitação legal utilizada ainda hoje para demarcação dos espaços urbano e rural. A expectativa é que no Censo/2020 seja disponibilizado mais de um tipo de classificação, oferecendo um dado mais bem qualificado em termos de recortes territoriais e uma informação estatística mais aderente à realidade, subsidiando políticas públicas e o planejamento em geral. Certamente essa mudança deverá perpassar por reuniões e debates mais plurais.


A demanda por essa mudança classificatória já vem de quase uma década. Em 2009, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) aprovou Projeto2 com esse objetivo, sinalizando para a necessidade de uma revisão na Lei do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01), incluindo critérios de classificação do espaço urbano e rural com vistas a minimizar ideia distorcida que ainda se tem do grau de urbanização do país, incluindo critério mais racional, o que contribuiria para desenhar programas setoriais com maior precisão e com mais eficiência na aplicação dos recursos públicos.


Pelo referido Projeto (PLS 316/09), que de certo modo embasa as proposições do IBGE para o Censo de 2020, os municípios seriam classificados em função do tamanho da população, da densidade demográfica, da composição do Produto Interno Bruto (PIB) municipal, da proximidade e vinculação econômica com centros urbanos de maior porte. A classificação do município, de acordo com o projeto, seria a seguinte:


•Rural: se tiver população inferior a 50 mil habitantes, valor adicionado da agropecuária superior a uma terça parte do PIB municipal e densidade demográfica (d.d) inferior a 80 habitantes por quilômetro quadrado (0,8 hab/há);


•Relativamente rural: população inferior a 50 mil habitantes, valor da agropecuária entre uma terça parte e quinze centésimos do PIB municipal e d.d inferior a 80 hab/km2;


•De pequeno porte: população inferior a 50 mil habitantes, valor da agropecuária inferior a quinze centésimos do PIB municipal e d.d inferior a 80 hab/Km2, ou se tiver população inferior a 20 mil habitantes e d.d superior a 80 hab/ km2;


•De médio porte: população entre 50 mil e 100 mil habitantes, ou se tiver d.d superior a 80 hab/Km2 e população entre 20 mil e 50 mil habitantes;


•De grande porte: se tiver população superior a 100 mil habitantes.


O projeto previa também que o território e a população dos municípios classificados como “rural” ou “relativamente rural”, inclusive da sede municipal e das sedes dos distritos desses municípios, seriam considerados como rurais para fins de estatísticas oficiais e políticas públicas, minimizando distorções que já vem há décadas. O projeto recebeu, na época, relatório favorável à matéria pelas considerações que apontavam para uma melhor compreensão das reais condições de ocupação dos espaços urbanos e rurais. A proposição revogava o art. 12 do Decreto Lei nº 311/38, que define os conceitos de distrito, vila, cidade, aglomerados e áreas urbanas isoladas. Mas nada avançou em dez anos.


Abordagens conceituais e metodológicas à parte, justifica-se a imensa expectativa pelos resultados do novo Censo Demográfico que trarão perspectiva sobre novos arranjos urbanos, haja vista a dinâmica de ocupação dos espaços e seus provisionamentos nas diferentes regiões, vindo a permitir leituras menos distorcidas sobre esse Brasil “urbanizado” que não encontramos. A pandemia adiou a realização do Censo tão aguardado, ainda sem prazo definido, deixando muitas dúvidas no caminho. A única certeza que tenho hoje é que 2021 é um ano “ímpar”.
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OLHAR SOBRE A ÁREA CENTRAL DO RIO DE JANEIRO: ASPECTOS PÓS-PANDEMIA


SIMONE FEIGELSON
LUCIANA DEUTSCH


As definições de cidade são abordadas na literatura a partir de perspectivas complexas, conforme Soares (2019), existem tantas quanto definidores acompanhadas de conceitos e realidades distintas. Transformações ocorridas nas cidades, principalmente nas últimas décadas, demonstram que os efeitos da globalização influenciaram diretamente no modo de se viver na cidade. A revolução informacional aliada ao rápido adensamento das urbes vem interferindo no desenho do tecido urbano preexistente.


De acordo com Louis Wirth (2001), cidades são formadas a partir de conceitos fundamentais, incluindo: densidade, heterogeneidade com espaços e realidades diversas que se encontram integradas. Após a ocorrência da pandemia do Coronavírus em 2020, pode-se observar um fato que já vinha ocorrendo em toda área central da cidade do Rio de Janeiro: o esvaziamento por completo. Para Hillier (2014), as relações imprescindíveis da urbanização, principalmente em cidades de grande influência como as globais, são baseadas nos fluxos de movimento de um lugar, uma vez que a atração de pessoas para uma região transforma coleções de edifícios em cidades vivas.


Atualmente, há o entendimento de que a cidade necessita da diversidade para existir. Este conceito já passou por inúmeras críticas, principalmente pelo movimento modernista, que como cita Sirkis (2003) na escala do planejamento urbano, o movimento modernista, principalmente representado por Le Corbusier, desprezou a principal matéria da qual é feito o tecido urbano, “…as calçadas, as esquinas, as praças, as lojas na rua, a densidade humana, que criam a urbanidade, onde o espaço público é primordial e a mistura de usos é argamassa integradora”. Este movimento estabeleceu usos específicos para os habitantes, sendo: residir, trabalhar, circular e recrear, transformando as cidades em áreas segmentadas e apagando a história e a integração entre pessoas, tão necessária para a qualidade da vida humana. Ocorreu um verdadeiro movimento anticidade, que vem a ser um modelo que se contrapõe a cidade tradicional.


A arquitetura modernista é oriunda de uma modificação de costumes em função do desenvolvimento do automóvel, que segundo os arquitetos, facilitaria a ligação entre as quatro atividades definidas na Carta de Atenas. Para que essa interligação pudesse ocorrer de forma plena e rápida, era fundamental a construção de grandes vias de circulação. Assim, foi necessária a desapropriação e demolição de muitas construções históricas com remodelação de alguns grandes centros urbanos, como observado na cidade do Rio de Janeiro, com a implantação da Av. Presidente Vargas, culminando no desaparecimento de centenas de construções representativas de uma época. Para o arquiteto modernista, o importante era transformar os espaços urbanos, independentemente de suas consequências. Anos mais tarde, em 1960, ainda embalados pela filosofia moderna, foi implantada na Zona Portuária o elevado da Perimetral, que surgiu como uma solução para o intenso trânsito já existente na época e tornando-se um verdadeiro elemento fora de contexto com o seu local de implantação e, mais uma vez, afastando os poucos pedestres da região.


Assim como a Arquitetura Modernista, que marcou as cidades nas primeiras décadas do século XX, com sua rejeição aos estilos tradicionais de arquitetura, o arquiteto contemporâneo aliado a outros interesses, muitas vezes trata os espaços como uma verdadeira tábula rasa, apagando sua memória e gerando uma cidade sem identidade. Para Yázigi (2001), cada lugar possui sua “alma” carregada de características próprias que representam a sua etnografia presente na história de sua urbanização. Esclarece que “ao se pensar na estrutura da personalidade do lugar, a paisagem assume especial destaque, pois é precisamente dela que nos chega muito da percepção”. O Centro da Cidade, com suas construções históricas, seus monumentos e marcos, são a alma e parte da identidade carioca, que necessitam ser revisitados e reinseridos no cotidiano do habitante que utiliza aquela região.


A realidade imposta no século XX, que corroborou com o esvaziamento do uso residencial da área central carioca, passando a ser encarada como uma região de uso estritamente comercial, necessita ser revisada, afinal uma cidade tão grande como o Rio de Janeiro não deve possuir um único centro comercial e financeiro. A cidade contemporânea prevê uma melhor distribuição das atividades dentro da cidade, incluindo a diversidade de uso de seus espaços, mobilidade urbana de qualidade para todos os cidadãos e um mix de atividades que possam dar vida à urbe, incluindo a atividade turística.


Com a pandemia, e a consequente ordem de isolamento social, o home office passou a ser a realidade de trabalho de várias empresas que se sediavam no centro do Rio e, com isso, o abandono de muitos espaços físicos, lojas e escritórios ficou ainda maior e mais evidente. Este fato, acrescido da realidade previamente existente na área central e portuária, torna necessária e urgente a implementação do reuso de edificações que estão totalmente abandonadas, sem vida e sem interesse econômico. Este processo de requalificação arquitetônica de uma área histórica do centro urbano, também denominada de re arquitetura pelo arquiteto D’aló Frota (2004), busca o entendimento de uma prática que resgata a história da cidade e das edificações ali presentes de forma a implementar mudanças na organização e na gestão projetual, aproveitando espaços existentes e mantendo a identidade local. A integração proposta entre planejamento urbano e preservação, no contexto atual da área central, auxiliará na contribuição da requalificação do espaço, demonstrando que suas relações compositivas preexistentes podem e devem coexistir com as novas edificações, a partir de ações coordenadas em diferentes escalas de atuação.


A pequena população, que ainda reside no local, depende de uma requalificação urbana do bairro e seu entorno, para atrair o uso residencial de forma a movimentar o local com pequenos comércios e atividades essenciais. As construções que hoje se encontram abandonadas e principalmente após a pandemia, desocupadas, por se tratarem de escritórios que ocupavam as salas comerciais no Centro, passaram a ter suas atividades digitais, não necessitando de áreas físicas que foram totalmente esvaziadas. Hoje o Centro, como um todo, vive uma difícil realidade, com falta de vida urbana, nem mesmo durante os dias úteis. O uso residencial, em muitas dessas edificações que se encontram obsoletas, atrairá pessoas em horários diversos nas ruas, possibilitando o renascimento de uma área rica em história, turismo e com possibilidade de ampliação de inúmeros usos.


A área central é especial para estímulo residencial, visto que se encontra com farta mobilidade interna, como: metrô, VLT, ônibus, barcas, bicicleta, automóveis e mesmo trens, além de estar no centro entre os dois aeroportos, possibilitando o fácil acesso a outras áreas da cidade e mesmo a outros Estados e Municípios. O uso da área central permite a inclusão do conceito da cidade contemporânea sustentável, com facilidade de meios de locomoção menos poluentes e com a geração de serviços a serem prestados para a população local e com a aplicação do conceito de reuso, com melhoria do meio ambiente. Nos dias de hoje, é fundamental preservar o cenário das cidades, não apenas por meio dos bens culturais de excepcional valor, mas também da paisagem construída, constituída por edificações singelas, afinal o passado muitas vezes é marcado pelo patrimônio histórico, trazendo à tona o referencial de permanência e de segurança que o habitante da cidade contemporânea necessita.


A arquitetura contemporânea deve estar alinhada com o pensamento voltado para a necessidade da escala humana, ou seja, com o olhar direcionado ao pequeno comércio e seus aspectos sócio econômicos, a “caminhabilidade” influenciando na mobilidade urbana sustentável, a revitalização dos espaços públicos e principalmente a atração do uso residencial para a região, retomando a presença de pedestres em horários distintos. Como bem cita Sirkis (1999) “ruas com vida, diversidade e interesse costumam compor bairros sadios, de moradia atraente e cidades sem exclusões”.


Ao encontro deste ensaio, está sendo apresentada à população carioca o novo plano urbano desenvolvido pela Municipalidade denominado “Reviver Centro”. Este plano prevê a revitalização da 2ª Região Administrativa, que inclui a área central e os bairros de entorno, tendo em vista que situação pandêmica acelerou o que já vinha se observando gradualmente. O objetivo é estimular e revitalizar o uso da região, principalmente o uso residencial, gerando atratividade e mudando a realidade atualmente existente, principalmente após o esvaziamento que ocorreu com a pandemia, permitindo que a área possa cumprir a realidade da cidade contemporânea, integrando todos os serviços e trazendo vida a uma área tão nobre e com tanta história a contar. O projeto pretende estimular a recuperação social, econômica e urbanística da área central, gerando novas moradias e novos estabelecimentos, fomentando a possibilidade do reuso de edificações representativas do século XIX e início do século XX, mantendo a identidade carioca e resgatando o turismo histórico e cultural. Esperamos que os objetivos originais desse programa do governo municipal sejam realmente cumpridos, dando ao Rio de Janeiro a vitalidade que precisa, principalmente após esse período de tormenta em que ainda nos encontramos.


REFERÊNCIAS


CHOU, José Walter; ANDRADE, José Roberto de Lima. “Intervenção arquitetônica e produto turístico”. Caderno virtual de turismo – IVT. Rio de Janeiro, v. 6, n. 4. 2006.


FROTA, José Artur D’Aló. Re-Arquiteturas. Arqtexto, periódicos. UFRGS, 2004.


GALINDO, Vinicius Bezerra de Moraes. Da cidade genérica ao junkspace: o pensamento de Rem Koolhaas sobre a cidade contemporânea. 2018.


HEWITT, Mark Alan. Por que o reuso de edifícios existentes pode (e deve) ser o principal foco dos arquitetos. ArchDaily, 2019.


HILLIER, Bill. The Generic City and its Origins. Architectural Design, sept. 2014, v. 84(5), p. 100-105.


SOARES, Manuel Pereira. A dificuldade em definir cidade: atualidade da discussão à luz de contributos recentes. Cadernos Metrópole, 2019.


SIRKIS, Alfredo. Ecologia Urbana e Poder Local. Editora Onda Azul, 1999.


SIRKIS, Alfredo. Cidade – Meio Ambiente no Século 21. Coordenação André Trigueiro.Editora Sextante, 2003.


Wirth, Louis. O urbanismo como modo de vida. In: FORTUNA, C. (org.). Cidade, cultura e globalização. Oeiras, Celta.


YÁZIGI, Eduardo. A alma do lugar; Turismo, planejamento e cotidiano em litorais e montanhas. Editora Contexto, 2001.




4


DESIGUALDADES
TERRITORIAIS
E PANDEMIA:
DESAFIOS PARA
ARQUITETOS E
URBANISTAS


NADIA SOMEKH
ANGÉLICA ALVIM


A crise sanitária global que ainda estamos vivenciando escancarou e ampliou nossas grandes desigualdades territoriais. Temos um passivo de problemas a serem resolvidos que se somam aos recentes a serem enfrentados, entre eles o desmonte de políticas públicas exitosas, o descrédito da ciência, a desgovernança que estamos assistindo isolados em casa. No que arquitetos e urbanistas podemos contribuir?


Em 26 de fevereiro de 2021, o neurocientista Miguel Nicolelis, um dos cientistas brasileiros mais respeitados no mundo, em entrevista sobre a crise sanitária causada pela pandemia da COVID-19, afirmou ao jornal “O Globo” que “boa parte das capitais pode colapsar ao mesmo tempo e o Brasil nunca esteve tão perto disso…Isso é uma guerra” (O GLOBO, 2021).


Uma semana depois, em 4 de março, o Brasil alcançava um novo recorde de mortes pela pandemia: 1.786 em 24 horas (TV ESTADÃO, 2021). Em todo mundo, ninguém previu um flagelo de tamanha dimensão como a que estamos vivendo hoje. No entanto, não teria sido difícil ter a antevisão do colapso, pois de certa forma ele já estava sorrateiramente instalado nas grandes cidades brasileiras.


O manifesto do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil no Dia Mundial da Saúde, em 07 de abril de 2020, período inicial da pandemia, destacou que, naquele momento, já era visível que os bairros periféricos e aglomerados subnormais eram os mais afetados em função das precárias condições de moradia e de infraestrutura.


Leite et al. (2019) destacaram em artigo sobre a importância de indicadores de desigualdades para financiamento de cidades saudáveis, a importância do Código de Endereçamento Postal para a saúde das pessoas, ou seja, da localização das moradias e infraestrutura do espaço urbano. Para os autores, o espaço urbano reverbera as condições de saúde da população.


Neste contexto, observa-se a existência de uma relação dialética e contraditória entre sociedade e espaço urbano, sua morfologia e infraestrutura, temas fundamentais ao exercício do arquiteto e urbanista, e necessários para a disseminação/controle de doenças, como é o caso da pandemia COVID-19. Isto posto, o presente artigo visa compartilhar reflexões acerca do papel do arquiteto e urbanista e da construção de políticas públicas urbanas que articulam cidade e saúde na melhoria das condições de habitabilidade frente ao impacto da COVID-19 e outras epidemias que podem surgir, lembrando ainda que partimos de um passivo de desigualdades longe de serem enfrentadas.


DESIGUALDADES E O AVANÇO DA COVID-19 NAS CIDADES BRASILEIRAS: VELHOS E NOVOS PROBLEMAS


A urbanização no século XXI tem nos centros urbanos o ponto estratégico deste cenário. Estimativas da ONU indicam que em 2030 mais de dois terços da população mundial residirá nas cidades. Tal fato poderia ser motivo para comemoração, já que as cidades são os centros do desenvolvimento econômico, das oportunidades, da cultura, entre outros tantos atributos que representam a vida urbana. No entanto, as mesmas estimativas apontam para um mundo urbano desigual e excludente. (ALVIM, 2017)


O estudo “Nova Metodologia e Resultados do Déficit Habitacional e Inadequação de Moradias no Brasil”, realizado pela Fundação João Pinheiro (2021), revela que o déficit habitacional do país passou de 5,657 milhões, em 2016, para 5,877 milhões em 2019. O cálculo foi feito, segundo a FJP, com a soma de cinco subcomponentes: Domicílios rústicos; Domicílios improvisados; Unidades domésticas conviventes; Domicílios identificados como cômodo; e Domicílios identificados com ônus excessivo de aluguel urbano.
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